
 Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

                             Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C O R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 0001341-71.2004.815.0311
Relatora          : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante : Banco do Nordeste do Brasil S/A
Advogado : Fernanda Halime F. Gonçalves
Embargado           : José Alberto Patriota de Carvalho - ME
Advogado           : Vital Bezerra Lopes

EMBARGOS DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO SUSCITADA. 
INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO  INTUITO  DE  REDISCUTIR  A 
MATÉRIA  EM  CUJOS  PONTOS  O  ARESTO  FOI 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DO EMBARGANTE. MEIO 
ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no  art. 
535, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis que não 
se prestam para rediscussão de matéria já enfrentada.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.

ACORDA  a 3ª Câmara Cível do TJPB, à unanimidade nos 
termos do voto da Relatora, REJEITAR OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

RELATÓRIO
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Inconformado  com  o  acórdão  de  fls.  270/273,  o  Banco  do 
Nordeste do Brasil S/A, opôs Embargos Declaratórios alegando que a decisão não 
se pronunciou sobre os artigos 154, 244 e 250 do CPC, segundo os quais deve se 
aproveitar os atos processuais cuja finalidade fora tingida, na medida em que o 
carimbo e selo da agência dos Correios contém todas as informações necessárias 
para se aferir a tempestividade do apelo.

Prequestionou a matéria.

Em síntese, é o relatório.

V O T O

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC.

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do 
art. 535 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis 
quando houver na decisão vergastada obscuridade, contradição ou omissão.

In casu,  o que  se pretende,  na verdade,  é a rediscussão da 
matéria, o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

A  decisão  embargada  foi  bastante  clara  e  precisa, 
pronunciando-se sobre os temas suscitados e trazidos em devolutividade.

Colhe-se do julgado a seguinte passagem:

“No  presente  caso,  observa-se  que  o  apelante  deixou  de  cumprir  a 

exigência estabelecida na referida Resolução, e desta forma, não pode ser 

considerada a data de 06/10/2011,  fls.  188v,  como da postagem, já  que 

devem ser observadas as regras do Sistema do Protocolo Postal Integrado, 
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da qual não se desincumbiu o recorrente, já que ausente o comprovante 

eletrônico expedido pela EBCT apto a comprovar a tempestividade do 

recurso, a identificação da agência dos correios, bem como a data, hora e 

nome do funcionário atendente.

Destaco que o carimbo aposto na petição recursal e um protocolo colado 

(fls.  188v),  que  identificariam  a  agência  dos  correios,  bem  como  um 

carimbo, um rabisco com alguns números que identificariam o suposto 

atendente e o seu CPF, não podem ser considerados para fins de aferição 

da tempestividade, pois além de serem de fácil manuseio, não informam 

o  código  da  agência,  o  nome  completo  do  suposto  atendente  e  sua 

matrícula,  notadamente  porque  os  requisitos  da  Resolução  acima 

transcrita são cumulativos e não alternativos.

Considerando que  a  instância  ad  quem não  está  vinculada  ao  juízo  de 

prelibação recursal proferido pela instância a quo, o despacho que recebeu 

o apelo não se sustenta.”

Ademais, “o juiz não está obrigado a responder todas as alegações  
das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se  
obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos  
os seus argumentos.” (RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 
17a ao art. 535).

Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,  devem  estar 
presentes um dos três requisitos ensejadores dos embargos de declaração, razão 
pela qual merecem ser rejeitados. 

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes – relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. 
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José Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      Relatora
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